PARECER nº. 783, de  2001

Do Congesso das  Comissões de Constituição e Justiça, Educação  e de Finanças e Orçamento, reunidas conjuntamente, sobre o Projeto de lei  nº 79, de 2001.




Por meio da Mensagem nº 54/01 o Excelentíssimo Senhor Governador de Estado encaminhou para apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei nº 79, de 2001,  que altera a Lei nº 10.013, de 24 de junho de 1998, que dispõe sobre  a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação – QESE entre o Estado e os seus municípios.




Tramitando em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Constituição Estadual, no  período em que permaneceu em pauta, a propositura foi alvo de 1(uma) emenda.

Convocadas extraordinariamente pelo Senhor Presidente desta  Casa, as Comissões de Constituição e Justiça, de Educação e de Finanças e Orçamento devem emitir parecer conjunto sobre a matéria no âmbito de suas respectivas competências.




Na qualidade de  relator, designado pelo Senhor Presidente deste Congresso de Comissões passamos a analisar o projeto.




Do Projeto




A matéria abordada pelo projeto sob exame é de natureza legislativa, segundo estabelece o artigo 19 da Constituição do Estado. De outra parte, no tocante à competência para iniciativa do processo legislativo, inexiste vício, eis que obedece o disposto no artigo 24 da Carta Estadual.

A propositura governamental objetiva alterar a Lei nº 10.013, de 24 de junho de 1998, que dispõe sobre a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação -QESE-  entre o Estado e os seus municípios, de forma a possibilitar a continuidade da distribuição dos recursos obtidos da QESE, que serão destinados ao transporte escolar dos alunos do ensino fundamental, da rede municipal ou estadual, residentes nas zonas rurais ou de difícil acesso ao transporte coletivo ou que necessitem de transporte escolar.

 


A  proposta mostra-se conveniente, pois busca conceder um benefício aos alunos do ensino fundamental, da rede estadual ou municipal, que necessitam do transporte escolar.




É oportuno salientar que em muitos casos, os recursos de que trata a propositura tornam-se uma importante fonte de financiamento para os municípios, cobrindo despesas de transporte de alunos.




Dessa forma, evidenciado o elevado alcance social do projeto ora analisado, bem como o inquestionável interesse público da medida nele preconizada, opinamos favoravelmente à sua aprovação. 

                            Assim, sob o prisma que nos cumpre analisar, inexistem óbices que impeçam a aprovação do projeto.

Da Emenda



A emenda de nº 01 objetiva dar nova redação ao artigo 3º das disposições transitórias das Lei nº 10.013, de 24 de junho de 1998, que dispõe sobre a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação – QESE entre o Estado e os seus Municípios, visando diminuir de 30% para 7,5% o percentual de recursos financeiros que serão distribuídos entre os municípios que possuem alunos do ensino fundamental, quer da rede estadual, quer das redes municipais, residentes nas zonas rurais ou de difícil acesso ao transporte coletivo, que necessitem de transporte escolar.

Sobre a matéria apresentamos a seguinte consideração:

A Lei Federal Nº 9424, de dezembro de 1996, que dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério criado pela E.C. 14/96, teve como objetivo assegurar a universalização do atendimento ao ensino fundamental público e remuneração condigna do magistério. Em seu artigo 15 a referida lei disciplina a questão do Salário-Educação, previsto no artigo 212,  § 5º , da Constituição Federal, como contribuição social e fonte adicional de financiamento do ensino fundamental público. 

Em dezembro de 1998, a Lei nº 9766 alterou a legislação que rege o Salário-Educação, nos seguintes termos em relação à Quota Estadual: 

"Art. 2º - A quota estadual do Salário Educação , de que trata o artigo 15, § 1º , inciso II, da Lei 9424/96, será redistribuída entre o Estado e os respectivos municípios, conforme critérios estabelecidos em lei estadual, sendo que , do seu total, uma parcela correspondente a pelo menos cinquenta por cento será repartida proporcionalmente ao número de alunos matriculados no ensino fundamental, nas respectivas redes de ensino, conforme apurado pelo censo educacional realizado pelo Ministério da Educação e Desporto."

NO Estado de São Paulo, em junho de 1998, portanto seis meses antes, foi publicada a lei nº  10.013 que dispôs sobre a redistribuição da Quota Estadual do Salário Educação e que assim determina em seu artigo 1º, § 1º:

"Artigo 1º - A Quota Estadual do salário Educação - QESE - , de que trata o artigo 15 , § 1º , II, da Lei Federal nº 9424, de 24 de dezembro de 1996, atribuída ao Estado de São Paulo será redistribuída entre o Estado e seus municípios de acordo com os critérios dispostos nesta lei. 

§ 1o. - A totalidade dos recursos da QESE será repartida entre a totalidade dos alunos matriculados no ensino fundamental regular e supletivo das redes estaduais e municipais, segundo os mesmos critérios e distribuídos entre Estados e municípios na proporção de suas matrículas."

Essa lei foi idealizada com a finalidade de atingir 3 objetivos. 

I - promover a redistribuição dos recursos do Salário-Educação repartindo-os em primeiro plano, entre o Estado e seus Municípios, proporcionalmente ao número de alunos do ensino fundamental, matriculados nas redes estadual e municipais;

II - diferenciar a efetiva transferência desses recursos, de modo que a parte que cabe aos municípios seja redistribuída entre eles, aplicando-se um redutor para os municípios mais ricos em benefício dos municípios mais pobres;

III - reter 30% dos recursos que cabem à todos os municípios, canalizando-os para o grupo de municípios que enfrentam situações críticas relacionadas com transporte de alunos de ambas as redes.

A Lei nº  10.013/98 fez justiça ao abranger, também, alunos do ensino supletivo e ainda buscou favorecer os municípios de menor arrecadação por critérios de ordenação dos municípios pelas receitas e transferências de impostos "per capita", classificando-os em faixas com atribuição de fator redistributivo.

Em 1999, por força da Lei nº 10.236/99, os 30% dos recursos destinados aos municípios foram novamente distribuídos entre os municípios que enfrentavam situações críticas em relação ao transporte de alunos.

Independentemente dos 30% acima referidos são repassados para os municípios recursos de Auxílio-Transporte, oriundos da parte que cabe ao Estado na redistribuição dos recursos do Salário-Educação. Esse Auxílio-Transporte, por sua vez foi idealizado para socorrer municípios que transportam alunos da rede estadual de ensino fundamental, em regiões rurais ou de difícil acesso, que contam com populações muito pobres, esparsamente distribuídas.

Até o ano de 1997, houve pouca movimentação de recursos destinados ao Auxílio-Transporte. A partir daí, o referido auxílio começou a ser dinamizado, após a realização de diversas reuniões com prefeitos de Municípios, que reconhecidamente se defrontavam com problemas no tocante ao transporte de alunos. Esse auxílio, hoje de 40 milhões/ano, passou a ser distribuído ,basicamente, em função: da quantidade de alunos a ser transportada X valor do Km/mês X km/mês por aluno (quilometragem diferenciada de acordo com o nível econômico de cada município). Esse auxílio é transferido aos municípios para atendimento exclusivo dos alunos da rede estadual que necessitam de transporte, aproximadamente 200.000 alunos.

Ressalte-se que, além dos citados recursos o Estado destina cerca de 10 milhões/ano para o transporte de alunos, contratos ou passes escolares.

Assim, o município que necessita de recursos para financiar o seu transporte escolar pode receber recursos de duas fontes: Auxílio-Transporte, com recursos do Salário-Educação do Estado e, aqueles derivados das disposições transitórias da Lei nº 10.013/96. Obviamente, esses recursos se juntam àqueles destinados pelo próprio município para a mesma finalidade.   

Não se busca subtrair recursos dos Municípios, uma vez que os 30% revertem para os Municípios. O que se procura é equilibrar a distribuição atendendo às necessidades dos Municípios em situações críticas. A questão educacional ultrapassa os limites locais, uma vez que proporcionar os meios de acesso à educação é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (art. 23, V, da Constituição Federal).

Modificar a sistemática vigente, na forma da emenda apresentada, equivale sobrepor recursos no âmbito do Estado, gerando duplicidade que poderá culminar com a futura eliminação da concessão do Auxílio-Transporte, além de desatender o 3º objetivo da Lei nº 10.013/98 o que implicaria em beneficiar municípios, notadamente os mais urbanizados que dispõem de rede de transporte pública em detrimento de centenas de pequenos municípios com reduzido índice de urbanização, com áreas rurais extensas e de difícil acesso. 






Diante do exposto, somos contrários à aprovação da emenda de nº 01.







Assim, manifestamo-nos sob os aspectos que ora nos cabe examinar, favoravelmente à aprovação do Projeto de lei de nº 79, de 2001 e contrariamente à aprovação da emenda de nº 01.

É o nosso parecer.

a) Edson Aparecido – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 29/8/2001

a) Vaz de Lima – Presidente

Edson Aparecido – Roberto Engler – Lobbe Neto – Vaz de Lima – Célia Leão – Campos Machado – Campos Machado – Campos Machado – Sidney Beraldo – Ary Fossen – Vitor Sapienza – Lobbe Neto – Maria Lúcia Prandi ( Contra o parecer, favorável a emenda nº 1) – Cesar Callegari ( contrário ao parecer) – Cândido Vaccareza ( contra o parecer, a favor da emenda nº 1) – Salvador Khuriyeh ( contrário ao parecer, favorável a emenda nº 1) – Vanderlei Siraque ( contrário ao parecer, favorável a emenda nº 1) – Petterson Prado ( contrário ao parecer, favorável a emenda nº 1).
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